
2 

 

 

ISSN 2594-6811               Bol Curso Med UFSC 2018; 4(7) 

 

 

 

RESUMO 

Introdução: A ampla disseminação da epidemia de HIV/AIDS e seu rápido avanço resultaram no acometimento de indivíduos de 
diferentes faixas etárias e níveis socioeconômicos. Objetivo: Conhecer o perfil socioeconômico, demográfico e de contágio dos 
pacientes portadores de HIV/AIDS atendidos no Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do HUPEST/UFSC. Método: Foi realizado 
um estudo transversal envolvendo pacientes atendidos no serviço. A população foi selecionada por conveniência. Os dados foram 
coletados pela aplicação de questionários estruturados contendo perguntas relacionadas ao perfil sociodemográfico, tempo de 
tratamento, tempo de infecção pelo HIV, satisfação com a saúde e com a qualidade de vida. Os dados foram analisados 
descritivamente. Resultados: Responderam ao questionário 18 pacientes. Os resultados mostraram uma idade média de 40,8 
anos (DP ± 10 anos), a maioria das pacientes com 2º grau completo de escolaridade e vivendo como casadas. Realizaram o 
primeiro teste de HIV positivo entre os anos de 2011 e 2015. A principal via de transmissão foi a sexual. Os pacientes 
majoritariamente não se consideravam doentes, referiam sua saúde como boa e estavam satisfeitos com a qualidade de vida. 
Conclusão: O perfil sociodemográfico da população estudada não se diferenciou de outros estudos em situações semelhantes, 
mesmo levando em consideração as diferenças regionais e as várias faces da epidemia no Brasil. 

Palavras-chave: Síndrome da Imunodeficiência Adquirida; Epidemiologia. 

 

INTRODUÇÃO 

Em 1981 o CDC – Center for Disease Control and 
Prevention de Atlanta nos Estados Unidos documentou os 
primeiros casos da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS) (1). No Brasil, o primeiro caso de AIDS foi notificado 
em São Paulo, pouco depois (2). 

A AIDS tem como agente etiológico o HIV, vírus RNA que 
causa uma disfunção no sistema imunológico do indivíduo 
infectado (3). Existem várias vias de transmissão deste 
vírus, sendo as principais a sanguínea (parenteral e 
vertical), a via sexual (por secreções vaginais ou sêmen) e 
através do leite materno (4). Além dos fatores de risco 

comportamentais relacionados aos mecanismos de 
transmissão do HIV (4), como a prática de relações sexuais 
desprotegidas ou a reutilização de seringas e agulhas por 
usuários de drogas injetáveis, Saldanha (2003) afirma que a 
assimetria social elucida um processo de vulnerabilidade 
social, onde a escolaridade, a fonte de renda, e o acesso 
aos cuidados de saúde são algumas características 
fundamentais, que pode influenciar o contato com a doença 
(5). 

A ampla disseminação da epidemia e seu rápido avanço 
demonstram que a doença tem atingido diferentes culturas e 
espaços, assim como indivíduos de muitas faixas etárias e 
diferentes níveis socioeconômicos (6). Gruner et al (2005) 
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afirma que a desigualdade socioeconômico-cultural 
brasileira gera no país uma epidemia de caráter 
multifacetado. A autora afirma ainda que a pauperização e a 
feminização já se tornaram fatos concretos da epidemia (7). 
Todavia, a maioria dos casos de AIDS encontrados no Brasil 
é em pacientes do sexo masculino embora a razão entre os 
sexos venha diminuindo (8). A feminização pode ser 
explicada pelo aumento do número de casos entre os 
heterossexuais (7). Em estudo realizado no município de 
São José/SC (2010), metade da população era do sexo 
feminino (9). 

O nível de escolaridade é mais um fator que se associa ao 
novo panorama de epidemia de AIDS no Brasil. No início da 
epidemia, a maioria dos pacientes apresentavam segundo 
grau e nível universitário, mas atualmente esta maioria 
apresenta somente o primeiro grau escolar (10,11). 

Devido à diversidade encontrada dentro do país e das 
modificações que a epidemia está sofrendo, principalmente 
relacionada ao aumento do número de mulheres 
soropositivas para HIV, justifica-se a necessidade do 
conhecimento do perfil socioeconômico das populações 
infectadas, a fim de auxiliar o planejamento local das ações 
de saúde pública. Deste modo, este trabalho tem por 
objetivo traçar o perfil demográfico e socioeconômico das 
pacientes portadoras de HIV/AIDS em acompanhamento no 
Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do Hospital 
Universitário Prof. Polydoro Ernani de São Thiago da 
Universidade Federal de Santa Catarina (HUPEST/UFSC), 
além de conhecer o perfil desta população segundo forma e 
tempo de contágio. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, pela observação direta 
dos pacientes. Foi desenvolvido no Serviço de Ginecologia e 
Obstetrícia do HU/UFSC, no período de abril a dezembro de 
2015.  Esta pesquisa foi desenvolvida conjuntamente com 
um estudo maior que avaliava a qualidade de vida das 
pacientes do Serviço. 

A seleção dos indivíduos para a pesquisa foi por 
conveniência. Foram incluídas no estudo pacientes adultas 
do sexo feminino, com idade igual ou superior a 18 anos, 
com termo de consentimento livre e esclarecido assinado. 
Todos os participantes tinham diagnóstico de infecção pelo 
HIV confirmado. Foram excluídas da pesquisa as pacientes 
com estado clínico que impedisse a realização da entrevista 
e pacientes que não quiseram participar do estudo ou que 
não assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. 

Os dados foram coletados por intermédio da aplicação de 
questionários estruturados contendo perguntas relacionadas 
ao perfil sociodemográfico, tempo de tratamento e tempo de 
infecção pelo HIV. Os dados coletados foram analisados 
descritivamente com a ajuda do software Microsoft Excel®.  

Todos os pacientes foram informados sobre os objetivos do 
estudo e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, redigido de acordo com exigências da 
Resolução nº196/1996 do Conselho Nacional de Saúde. 
Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo CEP/UDESC nº 
1.013.884. 

 

RESULTADOS 

Responderam ao questionário 18 pacientes. A idade das 
pesquisadas variou de 24 a 68 anos com a média de 40,7 
anos (DP ± 10 anos). A maioria das pacientes apresentava-
se no intervalo de idade de 31 a 35 anos. Quanto ao estado 
civil, a maioria das pacientes vivia em união estável (33,3%), 
seguido daquelas que estavam solteiras (27,8%) e casadas 
(16,7%) (TABELA 1). 

Quanto ao grau de escolaridade a maioria das pacientes 
apresentava o 2º grau completo (44,4%), seguidos por 
aquelas que apresentavam 1º grau completo (38,9%) 
(TABELA 2). 

A maioria das pacientes relatou a prática sexual com 
indivíduos masculinos como forma de infecção pelo HIV 
(77,8%). Na população estudada, a maioria das pacientes 
que responderam a pergunta sobre época de contágio 
supunha ter sido infectada no período entre 2001 e 2005 
(22,2%), mas muitas pacientes (50,0 %) não souberam 
responder quando foram infectados. Quanto ao primeiro 
teste HIV positivo, a maioria das pacientes o realizou no 
período entre 2011 a 2015 (55,6%), seguido das que 
realizaram no período entre 2001 e 2005 (27,8%), sendo 
que os anos em que houve maior número de testes HIV 
positivo foram de 2005 e de 2012 (TABELA 3). 

Quanto ao estágio da infecção pelo HIV, a maioria dos 
pacientes respondeu ser assintomática (94,4%). Quando 
perguntados sobre se percebiam como doentes a maioria 
dos pacientes negava tal fato (72,2%). A maioria das 
pacientes referiu estar satisfeita com sua saúde (50,0%) e 
quando questionadas sobre como avaliariam sua qualidade 
de vida, a maioria considerou-a boa (55,6%) (TABELA 4). 
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Tabela 1: Idade e condição marital das pacientes com HIV/AIDS do Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do 
HU/UFSC, 2015. 

Idade (anos) n % 

20 a 25 1 5,6 

26 a 30 1 5,6 

31 a 35 5 27,8 

36 a 40 3 16,7 

41 a 45 3 16,7 

46 a 50 1 5,6 

51 a 55 3 16,7 

56 a 60 0 0 

61 a 65 1 5,6 

Condicão marital   

Solteiro 5 27,8 

Casado 3 16,7 

União estável 6 33,3 

Separado 0 0 

Divorciado 2 11,1 

Viúvo 2 11,1 

Total 18 100,0 

 

 

 

Tabela 2: Grau de escolaridade das pacientes com HIV/AIDS do Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do 
HUPEST/UFSC, 2015. 

GRAU DE INSTRUÇÃO n % 

Nenhum 2 11,1 

1º Grau completo 7 38,9 

2º Grau completo 8 44,4 

3º Grau completo 1 5,6 

Total 18 100,0 
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Tabela 3: Via de contágio, ano de contágio e ano do primeiro teste positivo relatados pelas pacientes com 
HIV/AIDS do Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do HUPEST/UFSC, 2015. 

Via de contágio n % 

Sexo com homem 14 77,8 

Sexo com mulher 0 0 

Injetando drogas 0 0 

Derivados de sangue 0 0 

Outros 2 11,1 

Não sabe 2 11,1 

Ano de contágio   

1991 a 1995 1 5,6 

1995 a 2000 1 5,6 

2001 a 2005 4 22,2 

2006 a 2010 1 5,6 

2011 a 2015 2 11,1 

Não sabe 9 50,0 

Ano do teste positivo   

1990 a 1995 1 5,6 

1996 a 2000 0 0 

2001 a 2005 5 27,8 

2006 a 2010 2 11,1 

2011 a 2015 10 55,6 

Total 18 100,0 

 
Tabela 4: Condição relacionada à infecção pelo HIV, auto-percepção em relação à doença, satisfação com a 
saúde a qualidade de vida das pacientes com HIV/AIDS do Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do 
HUPEST/UFSC, 2015. 

Condição relacionada à infecção N % 

Assintomático 17 94,4 

Sintomático 0 0 

AIDS 1 5,6 

Auto-percepção em relação à doença   

Considera-se doente 5 27,8 

Não se considera doente 13 72,2 

Satisfação com a saúde   

Muito instisfeito 0 0 

Insatisfeito 3 16,7 

Nem insatisfeito, nem satisfeito 5 27,8 

Satisfeito 9 50,0 

Muito satisfeito 1 5,6 

Qualidade de vida   

Muito ruim 0 0 

Ruim 2 11,1 

Nem ruim, nem boa 4 22,2 

Boa 10 55,6 

Muito boa 2 11,1 

Total 18 100,0 
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DISCUSSÃO 

Os resultados desse estudo mostraram que a maioria dos 
casos de HIV/AIDS ocorreram entre a 3ª e a 5ª década de 
vida, assim como em Bertoni et al (2010) (9), o que pode 
caracterizar uma tendência populacional na região da 
Grande Florianópolis/SC. Outros estudos demonstram que 
as idades mais atingidas correspondem entre a 2ª e a 4ª 
década de vida (12,13). O estudo de Galvão et al. (2004) 
mostra que a maioria dos casos ocorre entre as idades de 
19 e 56 anos (14) e Santos et al. (2002) evidenciaram o 
envelhecimento da epidemia ao demonstrar um ligeiro 
aumento da incidência nas faixas etárias mais elevadas (40 
a 49 e 50 a 59 anos) (11). Esse dado é importante para 
atentar que não só a faixa etária jovem deve ser enfocada 
durante as campanhas de prevenção contra a doença. 

Segundo Tomazelli et al. (2003) o grau de instrução dos 
pacientes com HIV/AIDS é menor do que o da população 
geral (12). Neste estudo a maioria dos pacientes 
apresentava o 1º ou 2º grau completo. Em contrapartida, no 
estudo de Toledo et al. (2010) a maioria dos pacientes 
apresentava 1º grau incompleto (13). Essa redução do grau 
de instrução também ocorre quando comparado com o grau 
de instrução dos indivíduos durante o início da epidemia, o 
que pode evidenciar o processo de pauperização, visto que 
a escolaridade pode ser utilizada como marcador-reflexo da 
condição socioeconômica dos pacientes (11). 

A maioria dos pacientes com HIV/AIDS deste estudo eram 
casadas ou viviam como casadas (50%), assim como em 
Galvão (2004) (14).  Em outro, a maioria das pacientes eram 
solteiras (9). Embora a via de transmissão homossexual 
ainda apareça como a causa frequente de infecção para o 
HIV, ela não é a via de transmissão mais prevalente, que 
hoje é a via heterossexual (12,15,16). No trabalho de Toledo 
et al. (2010) essas duas vias de infecção foram as mais 
prevalentes (13). No entanto, a frequência da ocorrência 
variou conforme a idade, mostrando que a via de 
transmissão heterossexual entre os mais velhos era mais 
prevalente que nos jovens (77,3% e 65,7%, 
respectivamente). Já a via de transmissão homossexual 
entre os mais jovens era de 16,9% e entre os mais velhos 
de 8,4%. Neste trabalho as pacientes referiram como 
principal via de transmissão a via sexual heterossexual. 

Nenhum dos pacientes relatou como forma de infecção o 
uso de drogas injetáveis. O estudo de Gruner et al. (2005) 
identificou redução do número de pacientes que referiam 
esta a forma de transmissão da infecção (9). O estudo 
mostrou que no ano de 1997, a transmissão através de 
drogas injetáveis era a mais prevalente (46,7%) e  já no ano 
de 2001 a transmissão por via heterossexual foi forma a 

transmissão mais relatada (46,8%). Esse dado é importante 
visto que esta via de transmissão era uma das mais 
importantes no Estado de Santa Catarina, principalmente na 
cidade de Itajaí (9).  

Devido ao melhor controle de qualidade do sangue 
transfundido, a transmissão via derivados de sangue está 
muito menor (11), sendo que neste estudo ninguém referiu 
esta como via de contágio. Uma paciente referiu 
transmissão vertical. O uso de antirretrovirais durante a 
gestação reduziu consideravelmente o número de crianças 
infectadas (17,18). No estudo realizado em São José, 
nenhum paciente referiu tal tipo de transmissão (9). A 
maioria dos pacientes (22,2%) supôs ter sido infectada entre 
os anos de 2001 e 2005. Uma grande porcentagem (50%) 
de pacientes não soube responder em qual época foi 
infectada e mesmo aqueles que a relataram não tinham 
certeza da data, o que limita a análise dos dados e o tornam 
pouco confiáveis. Segundo Fonseca et al. (2002) a 
incidência de casos de HIV aumentou entre os anos de 1989 
e 1992, e a partir de 1995 houve uma estabilização do 
número de diagnósticos, em torno de 17 mil casos novos por 
ano (19). 

Dourado et al. (2006) relata que o advento da terapia 
antirretroviral não é suficiente para explicar a redução do 
número de casos, mas o número de internações dos 
pacientes em tratamento tem sido menor e o impacto da 
terapia na sobrevida e mortalidade tem sido relatado (20). 
Neste estudo a maioria dos pacientes referiu-se como 
assintomático (94,4%). Cabe salientar que todas as 
pacientes que participaram desta pesquisa faziam uso de 
medicamento antirretroviral. 

Com relação à qualidade de vida e sua percepção sobre sua 
saúde, a maioria das pacientes deste estudo não se 
considerava doente, assim como a maioria avaliou sua 
saúde como boa e referiu estar satisfeita com sua qualidade 
de vida. Alguns estudos afirmam que estes resultados se 
relacionam entre si. Galvão et al. (2004) relatou prejuízo na 
qualidade de vida das pacientes de seu estudo, relacionado 
à satisfação das pacientes com outros setores da sua vida 
como satisfação sexual e em relação à renda (14). Outros 
estudos demonstram que os pacientes que não se 
consideram doentes e que estão assintomáticos consideram 
sua saúde boa, o que reflete uma auto percepção de boa 
satisfação com sua qualidade de vida (21,22,23).  

Pôde-se concluir que o perfil sociodemográfico da 
população estudada não se diferenciou de outros estudos 
em situações semelhantes, mesmo levando em 
consideração as diferenças regionais e as várias faces da 
epidemia no Brasil. 
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